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O Brasil das últimas décadas não foi con-
templado com um desejo político e os gover-
nantes não apresentaram reformas sólidas
para diminuir os patamares da fome e da
miséria. Essas políticas incorretas afetaram
as mulheres e impediram seu desenvolvi-
mento social, privando-as de educação, de
uma renda adequada, de igualdade de gê-
nero, justiça social e acesso a políticas pú-
blicas. O desenvolvimento não somente gera
crescimento, mas também distribui benefí-
cios justos e de forma imparcial. Ele empode-
ra as pessoas, especialmente as mulheres, e
prioriza benefícios para os pobres, ampli-
ando suas oportunidades, eliminando a dis-
criminação de gênero, inserindo-as no mer-
cado de trabalho, para que iniciem um ne-
gócio, às vezes um micronegócio no setor
informal. O desenvolvimento proporciona
a inserção das mulheres numa sociedade
masculina, na qual certas formas de racis-
mo e sexismo estão sempre presentes.

Há, na atualidade, uma nova divisão de
trabalho que põe o peso das políticas soci-
ais nas mulheres, nos negros e nos pobres.
As mulheres estão buscando o empodera-
mento e a liberdade. Nas mais remotas regi-
ões, uniram-se, partilharam informações,
mobilizaram-se e reivindicaram mudanças,
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insistiram e persuadiram. Citando Smith
(2004), “elas fizeram seus lobbies junto às
autoridades, ingressaram em carreiras po-
líticas, levantaram suas vozes até as autori-
dades econômicas. Escreveram, falaram,
proclamaram. Criaram organizações, ex-
pandiram seus canais de comunicação, for-
maram redes transnacionais e organizaram
congressos”. Conscientemente engajaram-
se em novas oportunidades, ações políticas,
projetos de desenvolvimento comunitário,
para atingirem seus objetivos e suas metas.
Imiscuiram-se no mundo masculino, sendo
em muitos sentidos obstruídas pelos ho-
mens, a fim de apresentarem suas reivindi-
cações e mostrarem a sua capacidade. As
mulheres aprenderam a seguir e a usar suas
percepções imediatas, baseadas em experi-
ências passadas, e suas duras condições de
vida para imporem novas metas e novos te-
mas para as suas vidas, especialmente no
Terceiro Mundo.

Lamentavelmente, as populações da
América Latina não foram contempladas
com políticas sociais abrangentes. No Bra-
sil, durante anos, os governos limitaram o
acesso aos pobres a uma cultura formal,
negando-lhes o direito a uma alfabetização
básica, seguindo uma política adotada sis-
tematicamente e durante um longo período
pelas famílias poderosas dos “coronéis” do
Nordeste, que controlavam não só a econo-
mia, mas a política na região1. Empodera-
mento, num sentido formal, inclui a provi-
são de oportunidades, entre elas o voto, o
acesso aberto aos sistemas jurídicos legais e
aos sistemas adequados de informações
(CRASKE,1999, p. 23).

1. Família, trabalho e gênero

O Brasil possui uma grande parcela de
sua população vivendo com uma renda que
não é suficiente para cobrir suas necessida-
des básicas. O principal determinante da
continuidade da pobreza no Brasil parece
ser, nas palavras de Sônia Draibe (2002), “de
que os governos sob a forte pressão interna-

cional teriam optado radicalmente por um
lado da balança – o do ajustamento econô-
mico e fiscal. Ao fazê-lo, teriam dado signi-
ficativos passos em direção ao desmantela-
mento do antigo Estado de Bem-Estar Soci-
al. No caso latinoamericano, do antigo e ain-
da embrionário Estado de Bem-Estar Social
gestado em alguns poucos países da região”.
Contudo, Draibe mostra que o “desmante-
lamento” do Estado, tal como esperado por
alguns, não se está dando nos seus progra-
mas sociais, está ocorrendo “um movimen-
to de inflexão gradual do padrão pretérito de
proteção social, verificado sobretudo no pla-
no das instituições das políticas e progra-
mas, através da introdução ou reforço de
pelo menos três características: a descentra-
lização, os novos parâmetros para a aloca-
ção de recursos e a redefinição das relações
público-privado no financiamento e na pro-
visão de bens e serviços sociais”.

Diante dessa política de ajustamento eco-
nômico, tornou-se necessário cada vez mais
o contraponto de uma política de combate à
pobreza em que uma de suas faces é o crédi-
to popular para os excluídos. Em todo o pe-
ríodo das últimas décadas, foi crescente a
incorporação das mulheres no mercado de
trabalho tanto urbano quanto rural, e nos
mais diferentes níveis de qualificação e es-
colaridade. A entrada na esfera pública ex-
terna, ocupada anteriormente pelos homens
em proporções mais altas, permite que as
mulheres vislumbrem novas oportunidades
remuneradas, um negócio só seu, como a
abertura de uma banca de vendas de água
de coco, de bijouterias, ou de roupas, trans-
pondo as riscas de giz anteriormente deli-
mitadas pelos homens. O gerenciamento de
um micronegócio, a comprovação de sua
capacidade laboral e administrativa, o su-
cesso e o lucro farão com que busquem uma
maior emancipação econômica, ensejando
a consolidação de seu negócio. A partir daí,
torna-se possível que procurem os órgãos
públicos e privados do sistema financeiro
para regulamentar o seu microempreendi-
mento, confiantes no sucesso, ampliando
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seu espaço no mercado e buscando linhas
de crédito. O sucesso dependerá do modo
como conseguirão articular seus negócios e
seu modo de inserção na rede familiar ou de
parentesco.

Na busca de um trabalho extralar, as
mulheres potencializarão sua gestão empre-
sarial e melhorarão sua auto-estima. Esse
novo modo de vida impõe uma reorganiza-
ção social, uma reestruturação “formal” no
centro urbano, em que seu cotidiano insere-
se em exclusões e em objeto de estratégias
de recusa. É se desenraizar, modelar-se a
um novo ambiente regido por uma determi-
nada lógica atribuída à nova condição de
camelô, sendo por isso chamadas de traba-
lhadoras em domicílio ou externas. O traba-
lho remunerado externo é visto pelas mu-
lheres como uma estratégia possível de
emancipação de seu papel subserviente na
família (BRUSCHINI et al., 1998, p. 277). Já
que essa população considerada “inativa”
encontra-se efetivamente ocupada, ou seja,
trabalhando na produção doméstica não
remunerada, trabalhando muito mais do
que o homem, cumprindo uma dupla jorna-
da de trabalho. Além disso, ela participa de
atividades produtivas, costurando, bordan-
do, cozinhando, até conseguir inserir-se, na
maioria dos casos, no setor secundário.
Elisabeth Lobo (1992, p. 257) compreende
que “estudos que associam família e traba-
lho e que se tornaram correntes no Brasil
dos anos setenta e oitenta trazem uma con-
tribuição fundamental, mas alerta para o
perigo de que esta reflexão tende a privilegi-
ar o orçamento familiar e seu projeto estra-
tégico, subsumindo integralmente as mulhe-
res como atores sociais (...). O problema con-
siste na visão estrutural sobre a natureza
do trabalho feminino, o que impede a pro-
blematização das formas históricas e cultu-
rais da divisão sexual do trabalho e as fixa
em termos de reprodução dos papéis sociais”.

Entendemos que a análise dos “papéis
sociais” tradicionais entre homens e mulhe-
res, e o de suas transformações, deve ser fei-
ta à luz da utilização da perspectiva teórica

de gênero (MACHADO, 1994), permite
apontar que toda e qualquer divisão sexual
do trabalho e configurações de papéis sexu-
ais não é a atribuição de papéis a sexos pré-
determinados, mas é decorrência de uma
prévia relação social-simbólica que institui
significados de gênero: feminino e masculi-
no, “sem estabelecer uma mecânica de deter-
minação” e que, “neste sentido, a divisão se-
xual do trabalho é um dos muitos locus das
relações de gênero” (LOBO, 1992, p. 260).

Como salienta Bruschini (1998, p. 277),
a idéia de que a raiz da subordinação da
mulher está na sua exclusão do mundo pro-
dutivo era o fundamento do feminismo, tanto
em sua versão liberal como naquela de ins-
piração marxista, constituindo uma referên-
cia importante para transformar o trabalho
feminino em problema teórico. Lavinas
(1992, p. 226) enfatiza que, no primeiro caso,
a força de trabalho feminino estaria perden-
do sua “especificidade” no modo capitalis-
ta de produção, conquistando maior mobi-
lidade, o que parece invalidar o paradigma
explicativo da sobredeterminação da inser-
ção familiar sobre a inserção profissional.
Por isso mesmo, o ciclo vital da família es-
tar-se-ia tornando inadequado como instru-
mental teórico para se pensarem as desi-
gualdades entre sexos na família e explicar,
por extensão, a participação diferenciada de
homens e mulheres no mercado de traba-
lho. As mulheres cada vez mais se constitu-
em em população ocupada e seus níveis de
escolaridade superam os masculinos.

Contudo, se a exclusão das mulheres do
mercado de trabalho em função de sua in-
serção no trabalho doméstico parece decres-
cer, em grande parte, sendo superada pela
entrada de mulheres no mercado do traba-
lho e pela sua crescente inserção no mundo
escolar, as diferenças salariais entre homens
e mulheres é que parecem concentrar os sin-
tomas mais visíveis da permanência das
questões diferenciais de gênero na inserção
no mercado de trabalho e na divisão de tra-
balho doméstico. No Brasil, o rendimento
médio mensal de homens com 4 a 7 anos de
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estudos é igual a R$ 445,10, enquanto as
mulheres percebem um salário de R$ 245,20,
que corresponde a 55,1% do salário dos ho-
mens. É importante apontar que as diferen-
ças de salários por sexo no Brasil vai de
61,15%, que o salário feminino representa
em relação ao masculino da população de
até 3 anos de escolaridade, a 55,08% (de 4 a
7 anos), 56,26% (de 8 a 10 anos) e 56,26%
(de 11 anos ou mais). Na Região Metropoli-
tana de Salvador, foco de nossa análise, as
variações são mais desfavoráveis às mulhe-
res: 55,3% (até 3 anos), 54,38% (de 4 a 7 anos),
55,82% (de 8 a 10 anos) e 56,02% (de 11 anos
e mais)2. Além disso, demonstra um hiato
na remuneração da demanda por trabalho,
o que faz certamente prevalecer a hegemo-
nia da oferta de trabalho para os homens, alar-
gando disfunções sociais, que conseqüente-
mente aumentam o preconceito entre os ho-
mens e as mulheres no mercado de trabalho.

O trabalho feminino não representou
tendencialmente a saída do mundo domés-
tico ou uma nova divisão de trabalho no
espaço doméstico, mas passou a focalizar a
articulação entre o espaço produtivo e a fa-
mília. Para a mulher, a vivência do trabalho
implica sempre a combinação dessas duas
esferas, seja pelo entrosamento seja pela
superposição (BRUSCHINI, 1998, p. 278).
Essa diferença salarial entre homens e mu-
lheres parece indicar a exposição de que ou
o gênero feminino é representado pelo mer-
cado de trabalho como capaz de desvalori-
zar, por si mesmo, a qualidade mesma do
trabalho, ou que a representação sobre o
gênero feminino é que o escopo do mercado
de trabalho é secundário em relação às fun-
ções domésticas, podendo, por isso, ser me-
nos remunerado.

2. Atividades singulares

Apesar do considerável volume de ativi-
dades que se esconde sob a rubrica afazeres
domésticos e que mantém ocupadas mulhe-
res de todas as camadas sociais, o trabalho
doméstico não é contabilizado nesse tipo de

coleta como atividade econômica. Existem
preconceitos em relação ao papel da mulher
na sociedade, que tende a classificá-la prio-
ritariamente na sua função de dona-de-casa.
Atividades singulares como criar filhos, co-
zinhar, cuidar da casa e outras começaram
a ser valorizadas por pesquisadores, por
suas contribuições econômicas interna-
cionais, conforme apresentadas por ana-
listas internacionais (ALVAREZ, 1990;
BRUSCHINI, 1992;  CASTRO, 1992;
CRASKE, 1999; LAVINAS, 1992; LOBO,
1992; MACHADO, 1994), mostrando uma
contribuição invisível das mulheres à ren-
da nacional, por meio de uma pesquisa so-
bre o tempo gasto por homens e mulheres
em atividades mercantis e não-mercantis,
em 31 países industrializados e não-indus-
trializados.

Os resultados mostram que 53% do total
do tempo de trabalho nos países em desen-
volvimento e 51% nos industrializados são
gastos pelas mulheres. Mostram também
que, nos países industrializados, 66% do
total do tempo do trabalho são gastos pelos
homens em atividades remuneradas e 34%
em não pagas, enquanto nos países em de-
senvolvimento essa relação é de 76% em ati-
vidades remuneradas e 24% em trabalho não
pago. Enquanto isso, as mulheres, tanto nos
países em desenvolvimento como nos indus-
trializados, consomem 34% do tempo de tra-
balho em atividades remuneradas e 66% em
trabalho não pago. Craske (1999, p. 37) apon-
ta para as novas mudanças nas estruturas
domiciliares, refletidas a partir das novas
oportunidades de trabalho que surgem para
as mulheres, resultando em maiores possi-
bilidades de uma vida independente, o que
predomina no crescimento de mulheres pro-
vedoras do lar.

3. Transformações políticas e sociais

O Brasil, como outros países da América
Latina, viveu duas décadas de regime auto-
ritário, marcado pela repressão, disfarçado
de uma democracia progressiva, mas evi-
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denciando o corporativismo estatal. O au-
toritarismo permitiu um acesso mínimo da
população à arena de decisão política, o que
tornou as lutas das mulheres por uma sub-
jetividade política mais difícil. O legado do
colonialismo mostra uma sociedade alta-
mente estratificada por hierarquias de clas-
se, raça e gênero. Uma elite social de “gente
decente” emergiu, atuando como modelos
centrais para os pobres e as comunidades
afro-brasileiras. Esse legado deu à região
uma série de características, que foram re-
forçadas pela exclusão política: caudilhismo,
um sistema peculiar no Nordeste, sistemas
personificados pelo clientelismo e centralis-
mo. A campanha para eleições diretas, que
teve início no dia 25 de janeiro de 1984 com
o 1o Comício Diretas Já, realizado na Praça
da Sé em São Paulo, marcou um ponto críti-
co na transição para um regime civil demo-
crático. Com a morte de Tancredo Neves,
vencedor, por via indireta, do pleito de 15
de janeiro de 1985, a Presidência é assumi-
da pelo vice, José Sarney (1985-1988).

O clientelismo e o sistema patrimonia-
lista na administração da política social
aumentaram a distância entre cidadãos ha-
bilitados e serviços sociais, resultado de
uma modernização neoliberal incompleta e
incompetente de Fernando Collor (1990-
1993). No escopo de implementação de re-
formas institucionais, que integraram o eixo
do programa do primeiro Governo do Presi-
dente Fernando Henrique Cardoso (1995-
1998), pretendeu-se reestruturar os conteú-
dos sociais da democracia e do Estado de
Bem-Estar, pautada por objetivos de eqüi-
dade e melhora da estrutura de oportunida-
des, incluindo-se a defesa da estabilidade
macroeconômica, a reforma do Estado e a
retomada do crescimento econômico, mas
falhou na sua meta final.

O fundamento teórico para uma análise
do desemprego e da exclusão social deve
ser feito por meio de um exame não só do
contingente de trabalhadores e trabalhado-
ras, mas das políticas sociais, questionan-
do se estas foram estabelecidas num ambi-

ente macroeconômico estável, com a promo-
ção de crescimento contínuo e eqüitativo e
se houve geração de emprego. Durante a
última década, a formulação de políticas
públicas para o combate ao desemprego tem
sido uma prioridade nas agendas gover-
namentais, tanto nas economias industri-
alizadas, quanto nas economias em de-
senvolvimento. Entre essas políticas in-
cluem-se as dinâmicas de oferta e de de-
manda de trabalho.

A partir da “oferta” e da “demanda”, são
determinados a taxa de desemprego, os sa-
lários e a produtividade do trabalho. Se o
contexto global é negativo, afeta a economia
em desenvolvimento, colimando em impac-
tos mais complexos e profundos, gerando o
desemprego crônico. O desemprego crônico
não é um problema de subdesenvolvimen-
to, nem uma questão exclusiva dos países
em desenvolvimento, mas se traduz por de-
safios institucionais e sociais, que são so-
brepostos a ajustes econômicos e tecnológi-
cos, que não podem ser facilmente enfrenta-
dos da mesma forma que os países industri-
alizados (POSTHUMA, 1999, p. 12).

O número de pessoas que a cada ano
entra e sai do mercado de trabalho depende
de dois grupos de fatores. O primeiro é a
tendência demográfica do país. O segundo
é o desempenho da própria economia. A ele-
vada taxa de crescimento da população bra-
sileira do passado tem refletido profunda-
mente no presente, apesar de que atualmen-
te essa taxa vem decaindo, mas tem dificul-
tado o crescimento da oferta de novos traba-
lhadores. No futuro, com a diminuição da
pressão sobre o mercado de trabalho, não se
sentirá o quanto o crescimento demográfico
prejudica a oferta de trabalho.

Em segundo lugar, discute-se o efeito da
globalização, com os seus sistemas de pro-
dução e distribuição, as mudanças tecnoló-
gicas e a intensificação da competição, que
têm desencadeado transformações profun-
das no mundo do trabalho e aumentado a
exclusão social3. Amadeo (1999, p. 36) res-
salta que “antes o trabalho era visto como
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homogêneo e estático; o capital como a fon-
te do progresso tecnológico. Hoje, o dina-
mismo econômico está cada vez mais no
conhecimento, nas habilidades e na experi-
ência dos trabalhadores e não no capital fí-
sico ou nas empresas”. A geração de postos
de trabalho não está na falta de dinamismo
da economia, mas, sim, em fatores ligados
ao funcionamento do mercado de trabalho,
que estão associados ao rápido crescimento
da produtividade do trabalho.

O crescimento da produtividade do tra-
balho depende de uma melhor qualificação
dos trabalhadores, permitindo a produção
de bens de melhor qualidade, utilizando
menos esforço por parte desses mesmos tra-
balhadores. Somente com ganhos substan-
ciais de produtividade e aumento de salári-
os reais é que se desenvolverão os grandes
mercados de massa no mundo. Nogueira e
Machado Neto (1999, p. 169) argumentam
que o desenho de estratégias antipobreza
começa com a percepção de que a renda do
pobre consiste no valor dos bens e/ou ser-
viços gerados pelo patrimônio (capital) que
ele/ela possui, bens e/ou serviços esses que
são vendidos em um determinado mercado.
Afirmam que o problema da pobreza é de-
corrente de disponibilidade de um patrimô-
nio muito limitado, incapaz de permitir a
venda de um volume significativo de bens e
serviços no mercado, e, quando essa venda
efetivamente ocorre, o preço recebido pelo
pobre é muito baixo

Em que circunstâncias o pobre vai po-
der vender seu trabalho? Desigualdade de
“renda” e desigualdade de “oportunida-
des”, especialmente no Brasil, têm sido há
muito tempo associadas a diferentes aná-
lises no que concerne à justiça social.
Bourguignon (2003, p. 2) especifica que “os
primeiros desses conceitos referem-se à dis-
tribuição desse produto conjunto de esfor-
ços desempenhados por uma pessoa e às
circunstâncias particulares sob as quais
esses esforços são feitos. Na maioria dos
casos, estão ligados à desigualdade de
‘renda’”.

Como controlar essa situação se existe
uma heterogeneidade de circunstâncias vi-
vidas por todos os cidadãos, e imbuídas de
fatos como catástrofes naturais, desgraças
inesperadas, que cortam o destino de cada
um, atingindo-o na sua totalidade? Como
separar essas “circunstâncias” dos “esfor-
ços”?

Os patamares de pobreza no Brasil es-
tão atrelados ao desemprego, que é mais ele-
vado entre as mulheres do que entre os ho-
mens. Especialmente, no que concerne ao
trabalho envolvido em unidades de sobre-
vivência, nas quais as tarefas das mulheres
– sejam domésticas, sejam no setor público
da economia – inserem-se de formas varia-
das, segundo o estrato social. Há uma evi-
dência clara de uma massa de desemprego
maior entre os filhos do que entre os chefes
de família e os cônjuges, como em 1997, quan-
do, de acordo com o Relatório do IBGE, a
taxa de desemprego dos chefes de família
foi de 4%; enquanto entre os filhos, superou
os 10%. Da mesma forma que a taxa de de-
semprego dos trabalhadores com mais de
40 anos de idade foi de 3%, enquanto a taxa
de desemprego dos jovens atingiu mais de
11%.

O ajuste liberal aumentou o grau de in-
formalidade do mercado de trabalho no Bra-
sil dos anos 90, e uma de suas causas refere-
se às novas formas de produção e de rela-
ções de trabalho, que aumenta o número de
trabalhadores autônomos pelo processo de
terceirização. São múltiplas as causas da
informalidade no Brasil, uma delas desta-
ca-se pelos incentivos gerados pelo sistema
de seguridade social, outra pela legislação
trabalhista, finalizando-se pelas peculiari-
dades das pequenas e microempresas, que
concentram um grande número de trabalha-
dores informais. Nogueira e Machado Neto
(1999, p. 172) concordam com a tese da in-
formalidade como resposta da sociedade à
ineficiência do Estado, e, sob essa ótica, suas
origens estão na manutenção dos elevados
encargos sociais do trabalho formal e dos
excessivos encargos fiscais, na presença de
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excessiva regulamentação burocrática, na
participação do Estado em atividades eco-
nômicas competitivas e no descrédito ou
desconfiança quanto à alocação de recur-
sos públicos. Fatores que favorecem a sone-
gação e as práticas anárquicas e, ainda, a
elevação dos níveis de incertezas.

Não nos surpreende o porquê de a po-
pulação exigir políticas alternativas. De-
manda-se uma resposta imediata às ques-
tões de gênero e à segregação, que procu-
ram modificar o processo de ajustes com um
alto grau de seletividade, procurando bene-
ficiar as mulheres pobres, oferecendo-lhes
mais prioridade em termos de saúde e edu-
cação, do que em termos de projetos urba-
nos de larga escala. Novas oportunidades
deveriam ser oferecidas aos pobres, às cri-
anças, para que eles se tornem menos de-
pendentes de seus pais. Ao enfocarmos o
tema da educação, uma maneira natural de
responder a essa questão consiste em estu-
dar a “demanda para uma educação for-
mal” ou, em outras palavras, perguntando-
nos qual é o investimento feito pelos pais
em seus filhos, condicionando-os às suas
próprias características? Quando nos refe-
rimos às desigualdades existentes na edu-
cação formal, que é explicada pelas caracte-
rísticas dos pais e, em seguida, quantifica-
das pela desigualdade de oportunidades,
veremos que o resultado final será atribuí-
do aos esforços heterogêneos de cada indi-
víduo (BOURGUIGNON et. al., 2003, p. 3).
O desafio maior é, como especifica Castro
(2003, p. 13), ao mesmo tempo, combater
uma e todas as iniqüidades sociais, combi-
nando, portanto, políticas focalizadas e
universais, fazendo o nexo entre distintos
movimentos sociais e não perdendo a pers-
pectiva político-crítica sobre a sociedade
estruturada em classes sociais.

A análise anterior nos direciona à se-
guinte questão: “como suprir serviços finan-
ceiros formais a uma população pobre ba-
nida pelos bancos, cujas economias são ir-
relevantes, sua demanda por crédito é pe-
quena, e eles não oferecem garantia de pa-

gamento”? Os pobres têm medo de entrar
numa instituição financeira para pedirem
algum empréstimo, porque sabem da buro-
cracia das instituições bancárias oficiais.

O Brasil, diferentemente de outros paí-
ses da Ásia e da América Latina, não parti-
cipou das primeiras experiências de micro-
crédito. O investimento na indústria de mi-
crofinanças, o apoio para seu crescimento e
fortalecimento, por parte do Estado, não
ocorreu. O sistema financeiro funcionava
tradicionalmente num contexto de altas ta-
xas inflacionárias, crédito governamental e
subsidiado, diferentes modalidades de cré-
dito ao consumidor e um marco legal não
propício que são apontados como principais
causas desse atraso (BARONE, 2002, p. 9).
Somente no fim da década de 70 é que foram
criadas as primeiras instituições de micro-
finanças, em decorrência de uma estabili-
zação econômica, quando cresceu o interes-
se dos governos municipais e estaduais em
apoiar a criação de ONGs especializadas
em microcrédito.

A partir do modelo de criação das redes
de serviços bancários para as pequenas co-
munidades, como em Bangladesh, Bolívia,
Indonésia e, finalmente, no Brasil, novas
ONGs foram evoluindo para bancos ofici-
ais especializados no oferecimento de ser-
viços bancários para os pobres, apresentan-
do inovações institucionais, que cresceram
e se transformaram em instituições finan-
ceiras sustentáveis de escala. Parte desse
sonho visionário foi alcançado, mas a reali-
dade nos mostra que ainda há muito a ser
realizado, antes que possamos declarar que
os desafios de uma demanda por serviços
financeiros direcionados aos pobres tenha
sido alcançada, principalmente nas zonas
rurais. A maioria dos programas de micro-
finanças é pequena e mostra-se vulnerável,
apresentando um certo constrangimento de
recursos financeiros, operando em poucas
localidades, servindo a um específico nicho
de clientes, demonstrando que se encontram
expostos a riscos sistemáticos e a uma car-
teira de empréstimos não diversificada,



Brasília a. 43 n. 169 jan./mar. 2006 252

como se vê em algumas cidades do Nor-
deste, Sul e Centro-Oeste.

Como a população miserável não tem um
emprego formal ou um endereço residenci-
al fixo, essas instituições de microfinanças
correm o risco de não alcançarem taxas ade-
quadas de pagamento, tanto pelos juros co-
brados, como pelos empréstimos totais. Uma
outra deficiência apontada pelos especia-
listas (MOSLEY, 2001; NAVAJAS et al.,
2000; ZELLER; MEYER, 2002; HOLT; RIBE,
1991; SEN, 1999) é que os pobres, simples-
mente por que são pobres, não poupam –
essa é uma das causas por que somente al-
guns poucos programas efetivamente ofere-
cem condições para depósitos. Alguns au-
tores, no entanto, enfatizam que há evidên-
cia de que os pobres poupam, especialmen-
te para o consumo financeiro informal, com
o acúmulo de estoques de cereais sazonal-
mente, interrompendo o processo quando a
estação da colheita termina. Eles também
possuem bens duráveis, tais como ferramen-
tas, jóias, maquinário, carroças, que podem
ser vendidos em tempos de crises, e que po-
derão ser recomprados quando a situação
financeira melhora. As pesquisas recentes
indicam que os pobres, a partir do momento
que se lhes dêem oportunidades e incenti-
vos, poupam, podem poupar mais do que
podemos imaginar.

Outros programas de microfinanças res-
tringem o crédito às mulheres, mostrando
indiretamente que as mulheres constituem
um segmento em que o retorno dos emprés-
timos fica muito aquém das expectativas
bancárias, especialmente nos países em de-
senvolvimento. Existem evidências de pro-
gramas de microfinanças com a participa-
ção maciça de mulheres, que provaram que
essa assertiva não é verdadeira, como de-
monstra o programa de crédito para as mu-
lheres em Bangladesh, BancoSol na Bolívia,
em que os programas centrados nas mulhe-
res tiveram taxas muito mais altas de paga-
mento do que os esquemas de crédito tradi-
cionais, que excluem as mulheres de suas
carteiras.

4. Mudança de cenário

O universo das mulheres no setor infor-
mal urbano, beneficiárias ou não do micro-
crédito, faz parte de uma questão de dife-
rença e da desigualdade social, da univer-
salidade e da particularidade; resgatar e si-
tuar as mulheres num lugar único é a nossa
tarefa. Tarefa essa que inclui ouvi-las nas
suas solicitações, nas suas inquietações, que,
na maioria das vezes, incide em discussões
sobre a pobreza, o preconceito, a carência
de oportunidades, para que possam viver
uma vida com padrões mínimos de confor-
to e segurança. As mulheres reclamam que
sempre lhes foram oferecidos os menores
percentuais salariais, nenhuma chance para
mudarem suas vidas, ou mesmo a menor
oportunidade para que pudessem abrir um
pequeno negócio. Questionam sobre as pri-
vações a que estão sujeitas e dizem que, ape-
sar de trabalharem arduamente dentro e
fora do lar, não visualizam uma melhor pers-
pectiva de vida em seu futuro. As mulheres
desejam mudar esse cenário pessimista para
um futuro de chances visíveis e enriquece-
doras.

As mulheres estão descobrindo novos
caminhos, traçando novos propósitos,
abrindo novas possibilidades; no entanto,
ainda não existem parâmetros igualitários
com os homens na esfera econômica (salá-
rio e status), na esfera política (nas represen-
tações partidárias), na esfera cultural (as
imagens das mulheres como seres capazes,
como seres inteligentes), ou na esfera domés-
tica (compartilhando tarefas domésticas).
Mas, elas estão-se expressando, definindo
seus alvos, reduzindo as diferenças que as
separam dos patamares de poder ocupados
pelos homens. Numa frase, estão-se empo-
derando.

Ao enfocarmos a esfera econômica (sa-
lário e status), reflexionamos sobre níveis
atuais de pobreza em que se insere o Brasil,
e suas perspectivas futuras. Um Brasil com
uma transição democrática real, direcio-
nada à políticas sociais, que se revistam
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de um amplo investimento em seus habi-
tantes (capital social).

Basicamente, há um papel fundamental
que o Estado deve assumir para equipar
cada geração de cidadãos com uma compe-
tência comunicativa compartilhada, e com
base no respeito mútuo. No Brasil, essa com-
petência comunicativa faz-se necessária,
começando com as crianças na escola, tan-
to na área pública, quanto na privada, para
que tenham a oportunidade de demonstrar
o alto padrão de educação, que será ofereci-
do a esses cidadãos, para transformar suas
vidas num curto espaço de tempo.

A história nos mostra uma América La-
tina onde os líderes políticos sempre foram
homens que conquistaram e reconsquitaram
o poder, gerações masculinas que fecharam
as portas às mulheres. Contrariando as res-
trições sociais que lhes foram impostas, as
mulheres estão ganhando mais autoconfi-
ança, mais controle direto sobre suas pró-
prias “opções de vida”.

As mulheres na América Latina ainda
não conseguiram alcançar uma autoridade
política de power over – para mudarem as
coisas. Em vez disso, registraram ganhos
específicos em esferas restritas, que foram
rotuladas de power to. As mulheres foram
capazes de promover uma consciência in-
dividual, tanto entre os homens, quanto en-
tre as mulheres, e promoverem algumas
modestas reformas. Conseguiram alcançar
esse sucesso principalmente por meio da
participação coletiva e da mobilização, com-
binando o power with, com o power within.
Apesar das conquistas evidenciadas, há
uma desconexão entre o ativismo feminino
com suas conquistas práticas. Em síntese,
os valores sociais patriarcais enrustidos na
sociedade brasileira impediram de forma
inequívoca a participação feminina.

Notas
1 Ver Josué de Castro (1983), Celso Furtado,

(1979), com sua economia do desenvolvimento,
Gilberto Freire, Casa Grande e Senzala, que traz à

tona a questão da divisão social; e Paulo Freire
(1972, 1974), porque advogava uma mudança
“consciente” na sociedade. Ele era um ativista para
os pobres, um precursor, sempre ensinando as clas-
ses mais excluídas a ler e a escrever. Desde o prin-
cípio, ele demonstrou solidariedade em relação ao
ser humano e uma aproximação política defensiva.
Paulo Freire criou os círculos culturais em Recife,
Estado de Pernambuco, voltados para os trabalha-
dores das classes mais pobres, que se encontravam
eventualmente para discutirem temas específicos e
de interesse para eles. As discussões eram coorde-
nadas por um professor, que também definia a ma-
neira como aquele tópico, que havia sido escolhido
pelos trabalhadores, deveria ser enfocado. Ver Frei-
re-Dowbor (2000), Sonia A. Alvarez (1990).

2 Ver Pesquisa nacional para amostra de domi-
cílios 2001: “Rendimento médio da população ocu-
pada, em reais, por grupos de anos de estudo e
sexo, segundo as Grandes Regiões, Unidades da
Federação e Regiões Metropolitanas – 2001. Rio de
Janeiro: IBGE, 2002.

3 As conseqüências do neoliberalismo na Amé-
rica Latina já estão bem demonstradas pelas crises
brasileira e argentina; neste sentido, a autoridade
do Fundo Monetário Internacional, principal ins-
trumento da consolidação de políticas neoliberais,
viu-se abalada pela sua inépcia em solucionar a
sucessão de crises internacionais iniciadas na Ásia
em 1997, e essas mesmas crises abalaram a cren-
ça dogmática na globalização como panacéia
para o desenvolvimento econômico. Para maio-
res detalhes a esse respeito, ver Alex Jobim
Farias, Pedro Quaresma e Júlio Miragaya (2003,
p. 28-34).
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